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Processo no. 05-003.947-94*18

Senhor Presidente

—	 n -., .. -r_a..-	 n 11,CTILI.

/ R EC'.;;::, .) NA A. T. M.

Em CU/ 42 /314 
às	 15: .) o	 her a3

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

altera a Tabela anexa à Lei no. 8.327, de 28 de novembro

de 1975, com a redação conferida pela Lei no. 10.395, de

20 de novembro de 1987.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protesWs de minh alta

consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias
xerográficas de fls. 02, 4/9, 11, 25/27, 28,
29, 30, 31, 34, 35, 36 e 39 do processo no.
05-003.947-94*18 e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno_	 _	 _	 .

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de-São Paulo



CÂMAR A MUNLiPAL D..: SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(9) nesta d%ta documento(s) rubri

cado(s ) sob n .	 ..	 fôlha de informação sob

	

n. 	a (	  

•



Folha n o	 02— 	da proa.

SVS"-- d. 199 ne'
1

01	 PL 	
PROJETO DE LEI 1	 Qi70565/94-9

.1.1.11.1.1••••••nn

LIDO I-'0 "' c-	 01 DEZ 199
As CONIS'. Ó S	 :•

	 ‘i.Osàtif.e.C4

Altera a Tabela anexa à Lei

no. 8.327, de 28 de

novembro de 1975, com a

redação conferida pela Lei

no.	 10.395,	 de	 20	 de

novembro de 1987.

A Câmara Municipal de São Paulo ultUult,..,:

Art. lo. - A Tabela anexa à Lei no.

8.327, de 28 de novembro de 1975, com a redação conferida

pela Lei no. 10.395, de 20 de novembro de 1987, fica

altiarada-da...seguinte forma:
SEÇÃO DE

01 DEZ 1994



0,15% no. m2	 No ato

da área	 do pro-

global	 tocola-

do im6-	 mento

vel.	 do pe-

dido.

3.6. Loteamentos,

desmembramen-

tos e cemité-

rios.

0,15%3.6.1. Regularização

de parcela-

mento do solo

irregular.

no. m2	 No ato

de área	 do pro-

global	 tocola-

do imó-	 mento

vel.	 do pe-

dido.

Folha no 	 	 de proc.

n.o 	 	 di 19 ?‘"/ 

.....	

2

alíquota ou	 base de	 período
taxa unitá-	 cálculo	 de inci-
ria ( 96 UFM)	 ou uni-	 ~eia

dades 

	

3.7. Alteração de	 0,15%	 no. m2	 No ato

projetos de	 da área	 do pro-

loteamentos e	 global	 tocola-

arruamentos	 do im6-	 mento

licenciados	 vel.	 do pe-

(em	 vigor),	 dido.

cemitérios

desmembramen-

to, desdobro

de lote e di-

retrizes.
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Folha no

no

•

3.7.1.Taxa de vis-	 no. m2	 No ato

tona nos ca-	 da área	 do pro-

sos de parce-	 global	 tocola-

lamento	 do	 do imó-	 mento

solo e cemi-	 vel.	 do pe-

térios:	 dido.

até 10.000m2	 50%;

de 10.001 a 50.000m2 -	 200%;

de 50.001 a 200.000m2 - 	 400%;

acima de 200.000m2	 600%.

Art. 20. - Revogadas as disposições

em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de lo. de janeiro

de 1995.

VLSS/rmn

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Visa o presente projeto de lei

alterar a Tabela anexa à Lei no. 8.327, de 28 de novembro

de 1975, com a redação conferida pela Lei no. 10.395, de

20 de novembro de 1987.

A medida tem por finalidade criar a

taxa de licença para implantação de cemitérios, bem como

para alteração de projetos e realização de vistoria.

Com efeito, por falta de previsão

legal, a Municipalidade tem deixado de cobrar referidas

taxas, uma vez que a implantação de cemitérios não se

insere em nenhuma das hipóteses de parcelamento do solo

constantes da legislação em vigor.

Por outro lado, é de se destacar a

inclusão do subitem 3.6.1. na citada tabela e que se

refere à regularização de parcelamento do solo irregular.

O citado subitem consta do Projeto de Lei no. 136/94 do

Executivo, ora em tramitação nessa Casa e que visa

autorizar "a regularização de parcelamento do solo para

fins urbanos, implantados irregularmente no Município de



Falha n	
proc. I

elz.1

\,e;b----

São Paulo, a partir de 2 de novembro de 1992", e foi

inserido no presente , por razões de ordem técnica,

evitando-se, com isso, que a aprovação de um dos projetos

prejudique as disposições do outro, em razão de provável

apreciação em datas diferentes.

Pelo exposto, demonstrado o

indiscutível significado do presente projeto de lei, é

ele submetido à apreciação dessa nobre Edilidade que,

certamente, o acolherá.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

VLSS/rmn

•

•



-221-—
Folha de informação n9 	

Folha n	 __ -------	 de proc

n.o	 	 	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	 	

d o processo  no  05.013.122-91*04 	ein

INTERESSADO: IGREJA EVANCalCA l'EN .R:Hialvt,
Oull VI) 

LOCAL	 : Via Anhanguera Km 23.500 — Distrito de rernsr

ASSUNTO	 : Diretrizes par ; ampliaçito de Cemilatosfile0
I	 lajoex% "`""--satol 1
1	 e Adn.r-0

PARSOLO-G	 INF.N2 735/PG/93

Sr. Diretor:

Trata o presenUe de diretrizes para ampliao de
Cemiterio, com categoria de Uso E-4 em zona de Uso Z8-100.

Entretanto, observando-se a Lei n 9 10.395 de 10/

12/87, na mesma n -ão figura o "quantum" a ser cobrado para o ca-
. so em questão.

Face ao exposto, opinamos pelo encaminhamento do

presente a SEHAWATAJ, para fins de orientação, com relação aos

criterios de cobrança de emolumentos para diretrizes a ser ado-

tado.

SERGIO 
ROBERTO M4157.0

J

SRM/lsm

Ocra /2;:cin	
de ....Sou:a
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r II

.9 4 •
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE

Folha n o ..	 __	 de proc.

no_	 SI de 19917/ 

SEHAD/ATAJ

ritr>t,	
¡

MARIA	
S hm*

ot. Ad

SEHAB 5'7

un , nnora Assessora Chefe

Folha	 informaç.ão n2 22'3

do Pror e so n'? 05 .-013 i22-01)(04 em 1.6./1.2/9"...z I3

iri
u

( .,A) 	,,,,,,•
Lt.\

INTERESSADO	 IGREJA EVANGLICA PENTECOSTAL

• Projeto hodificativo c/Acr .scimo de 4rea

052f 003-.9 4
7 -94 * 8

INFORMAÇU N2 5402/SEHAD-G/93

`j
Refere -s.e presente projeto

modiTicativo com acrecimo de área do Cemitrio Parque
JarintE.Á. Pretende a igreja Evange''lica Pentecostal i;....omar á
área já existente com 90.406,25 m', outra contigua, com
205.002.20m'

Analisado o pedido inicial pelo
Departamento de Aprovaço das Edi1 icaç3es - APPOU, Foram
e:.4. p cdidas as comunicaçes de Fls.03 verso e ::?2 verso, tendo
o p resente prosseguido como p edido de regularizaço e
reforma com aumento de área em race da extin4o do prao de
validade do alvar;ík n2 i3091.0 de 22 de Janeira dE lc)90

Atendids as ex.igncias dos comuni,...do.s
ouima ieFeridos, foi este processo envi .ado lleprtamento
de Parcelamento do r. olo e Intervenes Uct~as • PAP":lnLO,
para analise e expediço de diretrizes e posterior devoluçu
APPOV visando o Licenciamento do Empreendimento.

Após	 necesgiária análise 	 e	 insstrnço,
rriRsoui	 dEfEcriu	 diretrizes, t e ndo em
ronsequPncia e ... ,:pedido a Certido de n2 (:)163, de J.2/J.0/9,
cuja cópia se encontra

Dando Prosseguimento	 r)	 Vi
,N7 %,erso, PR55QU o presente a cuidar do reeolhimento

i.71.,.!A''; devidas p ela realizaço de uma vistoria. hem
Pelas diretrizes fornecidas p ara a im p lanta4o do cemitrid

Contudo	 indaga	 RWSOLO 2.
quanto	 procedGncia da ...,:obrnça das taxa r,, rom l'ase na
iO	 ítem 3.:7 . Aduzindo que na Lei nU

5
Oen

Assessom A • T. L.
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Folhe n o	 0"7.‹." _	 de proc.

n.o	 Aírob de 19.29_

kl(243 -9 4 

7 -94* e

03:4
o a	 11 for rinç	 n	 •.	

„i
.4 Tida

400	 •
ot. ti	 47,11 j

	do r-i-ocess.o n2 05-0t3A22-*0 .4. (11s.)	 irt	 /.	 (.1

Tigura o "quantum" n ser cobrado 4a4a'0	 'aPreçess, POiS

empreendimento n'i-:ço SE configura com uma das 4., . spci'S de
parcelamento do solo (arruamento	 loteamento,desmembramenta
E desdobro), suscita PARSOLO	 2i9/222, dij vida quanto
cobrança da ',:axa prevista pela Lei n2 1.0.395, de i0 4E

de .a'embro dP 1987.

A Lei n2 10.395/27, alterou a tabela ane:-.:a
Lei n2	 327, de 23 de novembro de i975, dentre outras

p rovid?mcias. YeriFica -se da tabela :,..lte.rada, que os J.:Ni:na
3.1 e 3.7.1 prevem R cobrança da twea de licença para

obras, ,:onstruçes e arruamentos para seguintes
hipáteses

3.6 - Loteamentos e Desmembramento

3	 :7	 t3	 ,::,	 ,.]	 I:	 I.

	

F ',,rcuamentos !icenciados ( r M vigov), d es dobío do	 e
diretri-.?es.

T\
'- .7.1.	 -	 'Á..Ka	 de	 vistoE in	 no s, casos de

parcelamento do solo.

i0.000mV
de 10.ciOi :á l\50 000m'
de 50.0x::li
acima de 200'1A0Om'

Nas	 questo, rovam t'ambim Eir--adas
d	 C'	 1.1.1	 p	 I	 1.1 1.7 1. 11 	 TI	 /.

daquela t'ATÁR

	Ens.ina	 ProF. Pkoj f:arboÈ .,a Nogueira em ::.:.0

	

Ti intitulado "Curso	 rribut=ivio"	 FdiJoía
Saraiva, 1.0" :diço de J.??0, loAndo :ca; . a dos "F l emento	 da
Obrigaço Tributri" (riAi	 .145/1 ii,

" t'.‘•1

o ITI	 ri 1.	 1. 1:1	 t:	 ,	 ,:•	 c:	 c .	 c,

	

' 11.1: 1 "..ft r g 7-3 ,.:I:>	 ii l i.:''J:-.`11.1

discrlma e p artilha os tributos E em nosso SiSk:CMR atua!	 a
complementar desta que traça r".§

geradores	 e	 aFinal	 a	 mati.•"rial	 do	 P.-"T(.'.1'.

descreve minuciosamente todwg os .:,I.mento's. do	 j,rador
por MEiQ das "hipóteses de incidncia". Esta	 a

Pe l a qual o tributo pode ser criado.	 pra o
naseimen i.:0 da obri g aço de Direito Privado í4 essencial a
manifestaço	 de	 vontade	 das.

r..)	 n n	 " ) ,	 p Ari:A	 11	 nas ç:: m t?.	 k:	 d;71	 b	 :i.	 ZA	 1- :i.	 1' :i 2

-

Cera f21:ciu ..),,pingdc .5ottut,

A	 A 4 • t:4

Folha de Informaço
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PREFEITURA DO MpNICíPIO DE S40 PAULO

rolha de\Informaço r5:k2
9 4"4r°

do Processo n2 05-013.J.22-?tK04(fAs.3) 	 em i.6/1.2./3 (a.4,
/.fn 1)‘)b1

ok	 C.thIS'

41/"I.gr>7''
é essencial a manifestaao da vontade da lei f.obrigaço
lege - ). A manifestaço •E vontade da lei tributária pacas i?

cria4u do tributo E feita por meio da descriço h1pottica
do Fato que assim juridicizado,	 ao ser realizado .em
concreto, se torna gerador. MR5 tal a legalidade dos
tribufus que ainda n'áo poder'áo ser cobrados no mesmo
exercíi:io financeiro Em que haja sido publicada a lei que Q5

instituiu	 ou	 aumentou	 (C.V.,	 art.	 150,
.	 •	 •	 .....

f n	 o	 I, t	 E 'o" a Cl 0	 C:	 n
ti O :5	 1" E 5 1.1 C) 1: C) 5	 R b 5 1" R t	 Cl E 5 C: 1"	 VI O I" R	 '1.1"

Mn I:: E 	a	 ,	 de	 1..11	 C: I" gr:1: R	 1" E 1 :ii.ç o 	 1.1	 :Ur	 t:

jurídicos previstos".

"Portanto,	 n'4.4.)	 basta	 a
abstrata da descrico do% pressupostos feita pela lei ou
le g i!slaço, Para rIUC ocorram o% efeitos jurídicos ou a
obrigaço l ributária. A lei cria hipotticamente	 a Ngura
ou modelo e a consequ g:ncia tributária somente surgir	 se
situaço descrita for praticada, por alguém, dentro da
jurisdiao, em dada momenCo, submetida a uma base de cálculo
e alíquota se se trata de t ributo avaliável ou apenas de um
quantum sr o tributo é fixo".

Quanto a	 interpretaço das normas de
direito tributário, mais uma vez, nos socorïemos das
do Praf	 Pitu 13-arbosa Uogueira, 	 na obra juÁ mencionada,
páginas ii3/1.14.

Ao analisar o art. tOC e incises do
Tributário Nacional	 aquele Autor.

vem	 a	 ser	 impri.:-..Priamente	 cb~'Ada
interpreta0io ana1qica7

Convém	 desde	 ft!ge	 Wr.kU	 conrundit
in t erpreta4o extensiva com a p licaço da 1E1 Por	 fla..1.7lla
Segundo esclarecimentos de Hensel E de Lions, podemOs. -,se.im
p:Jj.)01

	Interpretaço	 - a situaço de
....laca, mas a de diveito obscuia ou incom p le i	!fli

intérprete procura fazero te-ft...to alcançar a situaço de
ele dsmenstra lUE	 UM CR5e que n f.:;.o pare,y,

*i II C 1 ti :í	 !:!	 n	 I"	 n E 1 R	 t:	 C: O rd I:: 1" E: e 1.1(.1 j. 	 .	 •") i"	 .1. 5

chamada	 Ántev p retac'áo c:(Censima da lei.	 uma i?Or1f:i(,0:.u,

Ni -5
Cer. o 1....) í; yt —5 ti r: los (IC Su u :a

ASW. :80: a A . T.
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VIVP i‘_de proc. I

* 1 /

Folha

no

4)

do Processo n'? 05-013.i22-91K04(fls.4)	 em 11.../i2./W:t	 ;a)

campo legal, que utiliza os elementos da metodologia da
interpreta4o para demonstrar que a lei alcança o rato,
embora o texto	 pareça abranO-lo com precis'Áo

Analogia na.o	 e	 interpretaço,	 mas
inlegraço, como veremos.

A p licaço	 -	 a	 situaço	 de
direito é clara, mas A de Tato é obscura, ou melhor, o texto
descreve com clareza uma determinada situa0.0 de GAto e
intérprete pretende aplicar ESSA descriço a outra :dtuaço
de rato, por s•v concretamente análoga	 descrita ne
Portanto, a 4.plicaço por analo g ia imPlica a aPrei - iaço do
estado de rato legal e a COMPUVRÇO OU anaiogi	 deste com
outro estado de Tato concreto.

Na chamada iinterpretaç'áo por analo g ia rir
Patente

a) que o easoroestá compreehdido no quadro da lei,

b) mas pretende q ue deve ser t .i\atado como SE estivesse, por
se estiv e sse, por :;er concretante análogo.

Hoacr Lobo da Cesta, antes da. Promulgaço
do eTN,	 em artigo	 lntitolado Pa	 analogia no	 Direito
Tributário, embora Fazendo a distinço que admitimos
para aceitar R analogia somente "in Tavo y em - ou no Direito
Formal Tributário e assim conciliar a invocaço da analogia.
p elu CFN,	 salienta	 que	 "rlo disponde	 a	 le i 	 sobre	 a
incidncia do tributo por ela criado a um determinado ato ou
rate nu negiScif .3 juvídicQ,	 de cçmt,.,-,..kjdo
aplicador

CASOS ex p ressamente p revistos na le:i. sob o Tundamen t o de se
4 WA QM3.5.40	 sugeri ,Jel pela ,,nalogia?

que	 equiParar e int1, - Prçt	 ao
legislador	 A t ribur	 obrigaço tributária 'unu,. out,a
além da l e i	 Detruir a s egurança rormada pela 1onstituiçf4.1_)
p ara introduzir o arbítrio EM matéria Tiscal.

Es.clarece Dlumenstein que, em
da sua conTiguraço como relaço jurídica, o tribu t o sá deve
ser .apli u'Rdo de	 COM a lei e	 que em
matéria de interpretaço, no Direito Tributário, 	 precLso
atender-se	 e ;	 (.1 1.: ti I - i? ESPEC1'..ri c:	 .

N)-.5 	
.	 .
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Folha de :Informação n2 227

41) )j,
do ECOCESO n2 05-013.122-911(04(fls.5) em i6/12/93	 (::=3")

.'2íÁWO
•	 •• •

Cf ! T--

Ar
sxr 	 .

5e a obrigação somente p ode decorrer de
lei, não podem ner aplicados os lintodon extensivos, p or meio

flalo g ia	 , P015 a Constituição	 não autori..:r.a
RffiP)JR.1.

Tambm assim não será admissível basear-se
no escopo ("catio legis") para pretender-se restringir ou
ampliar uma tributação prevista em lei.

A	 interpretação	 da	 norma	 material
tribu t ãria deve, pois, ser estrita: não ampliar ou
restringir Se houver omissão da lei, deve ser sentenciada a
inexistneis da obrigação. Se a obrigação estiver prevista
não dever	 ner restringida • a aplicação deve ser estrita,
t al qual dinponha R lEi tributãria".

Diante do exposto e pelo exame da Lei n•
10.395/H7, Podemos concluir que inexiste p revisão legal para
a ç•brança de t axa referente a hiptese dus autos, qual
seja, diretrizes para • implantação de cemitrio.

Ap esar	 das	 diretries	 objeto
Procenso guardarem certa semelhança com as de loteamento
ç.vide Fls.217), não	 pode, COrd rà acima visto, ampliar o
texto legal dE natureza tributária, nob Pena do intrPrete
se equi p arar ao legislador,	 Terindo em consequncia o
princípio de legalidade.

Por outro lado a implantação de •emitrio
não ne caracteria como um ato de p arcelamento do solo.

Inexistindo, portanto, R descrição legal
ci	 p	 r) c) t	 77:	 1-1	 co- e	 d	 v- i. 1)1.1.1: 	 o	 g	 )

p o ci emos	 )- ri)	 n ) ..c. :1 s 1-7 t:	 :lb ta 1: c) ra c: (31) r

A nosso ver, pois, não se poder:Á cobrar do
Interessado 4,k5 'RXR ,5 previstas non itens 3.7 e 3.7.1 da Lei
nç '.!	 3Q5/n7, devendo PARSOLO elaborar minuta d e projeto de
.1 ti 	 prevendo R cobrança de taxs para as nituaçes aqui
ocorrÁdp:Ji

,i\J 5
Ocra	 il C ia ...NU , I V.v de SOU:a

A T.
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rollIR de Informaço

I.

do Processo n2 05-013.1.22-9i)(04( rIE:...6) 	 em i.(../1.2/?3	 (a)

Considerando , por fim que a. matria:em
EXAME é de caráter estritamente jurídico, sugerimos R
remessa desse processo à Assessoria Jurídico-Consultiva da
Procuradoria Geral do hunicípio, para emame E manfl'estaç'âo.

Acompanham o presente:

i)	 Processo n2s	 05-023.724-e757,
007 .177-00* .W.I'e 05-003.040~2.

2) c:. j. 	 com pantas.

//1

•
MARIA C 2ZLA LIMA CASTROU

i	 r._,,v ..()
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE sW6 PAULO \
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SENA3

Folha de Informa40 n2 -230- \J
Pd/.

do Processo n2 05-0i3.i22-9i*O4 	 em i6/i2/93

INTERESSADO : IGREJA EVANGLICA PENTECOSTAL

• Projeto hodUicativo •/Aerscimo de 4rea

Turim pinv4o NP .54511/1.-;EIW-G/r.'1

S.J.
E .;enhor Secretário

Considerando	 R	 natureza	 da	 di;vida

suscitada	 neste	 processo	 e	 acolhendo	 a	 pro p osta	 da

ASSESSOViR T4:cnica e Jurídica deste Oabinete, solicitamos a

mani .restac1:4o da Assessoria Jurídica - 	 Consultiva	 da

Procuradoria Geral do hunicípio.

hantidos
fls. 228.

os acomPanhantes ca...lacionados a

21/ 12 /93

A':'.SUNTO

Cera eficia ..::+at:10.v dc ,Sotuw

Asst ...tora	 T.

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL
Secretário da Habita4o E

Desenvolvimento Urbano
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO9,4 , . 1
:1:?.....'rr-2 Folha de inforpação n 2-,9V -

em  /'/0/  15'f do processo n 2 05-013.122-91*04

EMENTA N 2 4[9 5— a)

Pedido de diretrizes para implantação de
cemitério - Ausência de previsão, na

)°

legislação em vigor, da hipótese	 e
incidência de taxa decorrente da atuaç
estatal - Impossibilidade de sua cobra ca
por aplicação de analogia - Recomendação IQ
no sentido da revisão da Lei 101, 3R 5j07;94 * 1 u

05* 00 	 ;
\

goma letuiR ..,
ANGÉLICA PENTECOSTAL 	 of. Adm . ,i-or.x . .

ASSUNTO:	 Projeto modificativo com acréscimo de área.

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Sra.Dra. Procuradora AssessoraC ilefe\

1. Consul\a-nos a Secretaria de Habitação
quanto 'a possibilidade de cobranças de Taxa, com base na Lei n2
10.395/87, que não capitula como hipótese de incidência o exame
de modificativo de implantação de cemitério, situação esta que
não guarda relação com as de parcelamento do solo.

O entendimento da Assessoria Jurídica
daquela Secretaria orientou-se no sentido da inexistência de
fundamento legal para cobrança de taxa referente à hipotese de
diretrizes para implantação de cemitério, que não se caracteriza
como um ato de parcelamento do solo.

Este o relatório.

2. A questão suscitada traduz a
necessidade do aperfeiçoamento da legislação tributária do
Município de São Paulo, para adequar-se às múltiplas situaçóes
geradas por uma cidade em constante crescimento, a exigir novas
soluçóes para seus problemas urbanos.

Julgamos interessante ressaltar que esta
Assessoria Jurídico-Consultiva já se manifestou anteriormente
(cópia anexa), quanto 'a dúvida decorrente da aplicação da Lei n2
10.395/87 em hipótese diversa, mas que vem corroborar a necessi-

•	 INTERESSADO:	 IGREJA EVANGÉLICA PENTECOSTAL

NIS
Vero L2ciettt

AssesNova A • f

MO-026-DGM
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PROCURADORIA GERAI:, DO MUNICÍPIO 	
11P1.0 DE SÃO PA LO

	nn mullTrípIn	

Folha de informação n2 	
em  R-/ C) I  / 	

•
•.2.	 Cv.0

do processo n 2 05-013.122-91*04

^
dade de alteração da referida lei, de forma a co p(teWlar a
incidência de taxas em outras hipóteses, criadas pela legislarro ,,k5

_ 4* 1de parcelamento, uso e ocupação do solo urbano. a 9 2105* 00 - •

3.	 Para	 exame	 do	 Caso	 concrécto,
entendemos necessário firmar que o texto legal trata de "tax"atorteP
não de "tarifa" (ou preço público).	 0,Itta nIirGgc 1

Na lição de Hely Lopes Meirelles,

• Direito Municipal Brasileiro, 6 ã edição atualizada, pág. 145: j

"Nisto se distingue a tarifa da taxa,
porque, enquanto esta é obrigatória para
os contribuintes, aquela (a tarifa) é
facultativa para os usuários: a tarifa é
um preço tabelado pela Administração; a
taxa é uma imposição fiscal, é um
tributo. Distingue-se, ainda, a tarifa
(preço público) da taxa (tributo) porque
esta só pode ser instituída, fixada e
alterada por lei, ao passo que aquela
pode ser estabelecida e modificada por
decreto ou outro ato administrativo,
desde que Cl lei autorize a remuneração da
utilidade ou do serviço por preço".

Assim, tratan , ' , -se de "taxa" exigida pelo
Poder Público em decorrência do exercício do poder de polícia do
Município sobre o uso do solo urbano, exigível a previsão legal.

Assim, inexistindo no texto da Lei n2
10.395/87 previsão no sentido da incidência de taxa relativamente
à atuação do poder municipal no exame do pedido de "diretrizes
para implantação de cemitério", incabível sua cobrança, na forma
exposta no parecer de fls. 223/228 deste expediente.

L. Sem qualquer dúvida, há de ser
afastada a aplicação analógica da lei tributária por meio do
enquadramento da hipótese ora analisada na previsão referente a
parcelamento do solo e loteamento, como proposto por PARSOLO,
posto que absolutamente diversas.

•

Com efeilo, já assinalamos acima que, Pm

f\-Is
Lera	

Souza

As5..f~r ;t A T.

MO-02(-1)(iM
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de informação n2 	

-5-

se tratando de tributo, inafastável o respeitc1.0:01

-

legalidade, por força do preceito constitucional, capituladdv no
inciso I,do artigo 150, da Constituição, que assim dispõe: 	 tes.

ria 00

"

p ltew" Gel
A 9

"artigo 150 - Sem prejuízo de outits
garantias asseguradas ao contribuinte,
vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributos sem lei
que o estabeleça".

l'

Por tod o exposto, nossa opinião é que
nada poderá ser exigido do pa ticular a título de taxa pelo
exercício da atividade estatal, cabendo repetir a recomendação
anterior, no sentido da revisão e aperfeiçoamento da Lei
10.395/37.	 I

Era o que tinhamos a aduzir.

São P4211 1. ,	 (1_12_	 L	 ( e"-À) e-,

161	

t- (1	 V )
(}" (1v.--..... c.._ •Çr. L : o__ E-IV/0)-U. 0-1 Cl .. ik--t-"‘(-Lt-ld II- -J

RIA SYL IA RIBEIRO PEREIRA BARRETO
Pr curadora Assessora,

PGM

do processo n 2 05-013.122-91*(14	 em	 )"/	 / 	do processo n 2 05-013.122-91*(14	 em 4 )r/ o / / 	

N10-026-IX;N1
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-Folha de informação
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"11,:; nnn

do processo n g 05-013.122-91*04

INTERESSADO:	 IGREJA EVANGÉLICA PENTECOSTAL

ASSUNTO:	 Projeto modificativo com acréscimo de eirea

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
Sr.Dr.Procurador Geral

0531- 003 .9 À'?-94.* kt

ç-

esona 
NEUZA OU

Ot. 
Adm. Ottat 1
SENO VU•

Encaminho a manifestação da Assessrial
Jurídico-Consultiva, endossando a conclusão alcançada, no sentido
da impossibilidade de cobrança de taxa em razão do exame do
pedido de diretrizes para implantação de cemitério, por ausência
de previsão na Lei 10.395/87.

São Paulo, NI	 (1c.

• ARABELA MARIA pAMPAIO DE CASTRO
Procuradora Asseasor Chefe - AJC

PGà

MO-026-PGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICI*PI

Folha n o_ 	 proc

	 d. 19.9C-/ 

)	 e?) 

Folha de informação n2
em 	 14-7'0/  /01/ 

ré;;;à ; -

do processo n 2 05-013.122-91*04

)61
ASSUNTO:	 Projeto modificativo com acréscimo de área

4 7 -94* \B
05 * 00 3 .9'\

INTERESSADO: IGREJA EVANGÉLICA PENTECOSTALINTERESSADO: IGREJA EVANGÉLICA PENTECOSTAL

1. GuiAou o'presente e acompanhaptes do
exame de pedido de diretrizes\ para implantação de cerditério,
remanescendo pendente de decisã l, a questão de ser ou não devida1taxa pelo exercício da atividade estatal, nos termos da Lei
10.395/87.

-,,...	 Sobre	 esse	 aspecto,	 acolho	 a
manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva, que considera
incabível a cobrança, por ausência de previsão legal.

Vossa /Exelência, contudo,	 melhor
decidirá.

,
C ((1/4`...,,-. e .--. e ( t r,	 - 4-i	 )-' ) ) 1-1 •)

-..

São

(' 7______:- c)
I	 — --..,

EDSO PASCHOAL ___------
Procurador GeQ do:Município

PGM
.1

//
E.T.: Ac. P.A.s 05-023.724-87 34. 57; 10-007.477-80*46;/

05-003.048-89*02 e caixé")es com plantas.

• •••"

MO-026-1)(3M
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CAI:i4 1 O c.,..~.? 
1,1, , 1 1

W. G.
Interessado:- -IGREJA EVANGÊLICA PENTECOSTAL.

Projeto modificativo com acrescimo de área. Pedido de

diretrizes para implantação de cemitério - parque. Au
-	 _

sencia de previsão, na legislaçao em vigor, da hipote
_

se de incidencia de taxa, decorrente da atuaçao esta-

al	

id

t. Impossibilidade de sua cobra 	 aplicação de

analogia. Recomendação no sentido , 44:visão da Lei

Municipal n2 10.395/87.	 '. 1 -94* NB
05* 00 3 9 À\

TIEUZA DOS "5.
laft ot	

V

. mira juljil 5

sEtUfg-

Em atenção à solicitação a fl. 230, r e torno o

presente a Vossa Excelencia, submetendo à consideração dessa

D. Pasta o parecer e as manifestaçoes da Procuradora Geral

do Município, às fls. 244/248, cujas conclusOes acompanho,no

sentido da impossibilidade da cobrança de taxa referente ao

exame de pedido de diretrizes para implantação de cemitério,

ante a ausencia de expressa previsão na Lei Municipal n 2 10395/

87, na esteira, aliás,de manifestação já ofertada pela Asses

soria Jurídico - Consultiva em consulta que lhe fora endere-

çada anteriormente por essa D. Secretaria(cOpias anexadas às

fls. 232/243).

Por oportuno, permito-me endosr,ar a sugestão

exposta no parecer de fl . 223/228, concernente à elaboração

de minuta de projeto de „ei, por PARSOLO, prevendo a cobran-

ça de taxa para a hiPte \c tratada.

7Ac. P.A's 05-023. '4-877, 10-007.477-80*46,

05-003.048-89*02 e caixas com pl ntas,4Y

São Paulo, a de al/Wiro sie 1.994.

Assunto:-

SEI 1A13

Senhor Secretário

CORNÉLIO VIEIRA/ 115-laf.,S JÚVOR

Secretario	 NegOcios juri icos

3
Gerei	

SITT*J'SOU:a

S2,er•gpl"I... 
I..
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PREFEITURA DO HUNICíPIO DE SÃO PAULO

IAM NEUZA DOS len
CN. Adm. Ofigi

SENAB
INFORMAÇÃO N2 514/SEHAB.G/94

,-*

p AR SOt O •

I to

11 r" Lf

•

fol-ha de informação h g. -250-

du processo n2 05-013.1.22-91*04 em 00.0P.94 (a)
tr	 ANAL
é

Cl i.dminit.t açan Ge r a l IV

SEI-1AB. Ot

INTERESSADO : IGREJA EYANWSLICA PENTECOWAL

ASSUNTO	 : Projeto Nodificativo com acréscimo de 7.íre

05* 003 .9 4 7\--,94* 18

PAR SOLO
Sc. DÁvekor

•

Em atenção à consulta formulada ã fls. 222, por
v,sse D. Departamen;.o, fazemos a devolução do preente para
c:-.)nhecimento da conclusão alcançaria, no sentido do
impossibilidade da cobrança da taxa referente ao exame de
pedido de diretrizes para a implantação de ceml .tério, diante
da aus gmcia de expressa previsão legal.

Assim sendo,	 nr,s	 termos	 da sugestão	 da
Assessoria TeniLa e Jurídica deste Gabinee, acolhi rPJ. Pela
Secretaria dos Negócios Jurídicos, solicitamos eloborar
minuta de Projelo de Lei, objetivando a criação da taxa Pm
apreço.

ANTONIA (WARECIDA PEREIRA

L	
hefe 

SEHAB
de GabineteFP-75.RSO O ' 6 

1 F.: /03 194

OCrO
Asse0r a A • T. L.

DO



intENA~At

Enc. do Setor 11

SEHAB - 031

Folhe n o__

n

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE S40 PAULO

Informação r2 -34-

do Processo n2 W.: ;-0e3.947-94*le	 em 25/0-j-/94

TNTERESSAM	 PARSOLO-S

ASSUNTO	 : Alteração da Lei r1.2 j0.295/87.

INFORMAC0 N2 1494/SEHAD-G/94

SEHAB/ATAJ
6enhol-6 ,':issessara

Versa, o p resente, sobre proposta de
projete de lei, cujo objetivo consiste em criar taxa de
licença p ara a im p lantação de cemitérios.

Consoante se depreende das manifestaç3es
anexadas por cópia às fls. 04/09 e 25/29, em razão da
inexistência de previsão le gal, a Munici palidade vinha
deixando de cobrar a taxa devida pelo exame e vistoria de
pedidos diretrizes para a implantação de cemitérios.

Por essa razão, e, acolhendo a proposta da
Secretaria	 dos 	 Negócios	 Jurídicos(vide	 fls.30),
De p artamento de Parcelamento do Solo e Intervença'Ses Urbanas
elaborou a minuta de fls.32, alterando a Tabela anexa à Lei
n2 8,327/75, com as alteraç3es introduzidas pela Lei n2
i0.395/87, Para o fim de p rever a cobrança da taxa de
licença para obras, construç6es, arruamentos e loteamentos,
p ara a g hipóteses de fornecimento de diretrizes relativas à
im p lantação de cemitérios, de alteração de projeto e de
realização de vistoria.

Isto posto, sugerimos seja o presente
enviado à Secretaria do Governo Municipal para exame,
visando posterior apreciação e deliberação pelo Exmo
Sr.Prefeito.

jike	 CY4 /94

MARI-A CUZLIA LIMA CASTRO
Pr o c IA radara

SEHAD - ATAJ

1-)err.	 "Ne,ti.:,cl'JLO/aTm
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1Folha n o • _____ ,2/5(1 '	 do proc.

n o . 	 5.- C	 do 19 9y 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE S'0 PAULO Q5-

r: ala de In .Pormacc r2 -35-

do Processo n2 1;25-002.9 .4-7-94*i8	 em 25/-à4/94	 (a

INTERESSAM : RARSOLO-f.:':

ASSI.INTO	

A 1 3.	 <	 ,r
:	 1 .1	 a r,",: a O u	 Lei	 J..4/

INFORMAÇÃO N2 1405/SEHAB-O/94

SEHAB-GAB
Senhor Secrer.....J"tric

Com a manifesta4o retro, que acolho,

sàcerimos .a remessa deste processo	 Secretaria do Governo

Municipal, para exame da minuta de projeto de lei elaborada

co,te em alterar Jà Tabelapor	 cujr:: objetivo

••••••	 . 	 /

•	 pela Lei	 395/37.

ANTONIA APARECIDA PEREIRA

SEHAir3 - ATAj
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do Processo n2 05-003.947-94*i3	 em 4ii-íkOnAnt.
Enc. ec Z.:C.3r II

SEHAB • 031

•

25/0.4,94- (a)

J/(
MCLS/afm

-

FoNano_____=__5?	 d (2'4no

4 C	 • —OAULO
i -- -------- -----..-----.d. 19

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 3 	
9Pr":

e)--.-____----__------
Folha de informação nfl36-

INTERESSADO : PARSOLO-G.

ASSUNTO Alteração da Lei n2 1.0.395/87.

INFORMAM) N2 1486/SEHAB-(3/94

SGM
Senhor Secretário

Submetemos à apreciação dessa D.Pasta, a

minuta de projeto de, lei elaborada pelo Departamento de

Parcelamento do Sola e IntervençUs Urbanas, à fls. 32, para

• e•

posterior deliberação pelo Exma. Sr Prefeito.

30 / O ç /94

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL
Secretário da Habitação e
Desenvolvimenta Urbana

''ij	 ~n
wmmo.....'~m~............."."n~~n,
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃ

- 39 -
Papel para informação, rubricado como %lha n.° 	

d  o processo  n. 0 	 05-003.947-94*18  de 19 	 20 / 09 /94  (a)

1\3 S C-----,
Lera eocia ..tNuolos de Sou:a

n••MA/avnp

LeCaY PALHA,<
Assessoria Juridlco — Tributar'

S.F.G,

REF.: Processo n 2 05-003.947-94*18

INT.: PARSOLO-G

ASS.: Alteração da Lei n 2 10.395, de 28 de novembro de 1987

SF - Senhor Chefe do Gabinete

Versa o presenta acerca de proposta, por parte

do interessado, no sentido de que seja encaminhado, a Camara

Municipal, anteprojeto de Lei objetivando instituir taxa de

exame de projeto, diretrizes e parcelamento para cemiterios,

atraves de alteração à Lei n g 10.395, de 28 de novembro de

1987.

Com efeito, examinando o texto em tela concluímos

que, juridicamente, inexistem Obices ao encaminhamento, aprovação

e sanção da medida proposta.

Assim, uma vez que a nova regra carreará recursos

a Municipalidade, somos pela condução do projeto a Câmara

apos oportuna oitiva da Assessoria Juridico-Consultiva da

Procuradoria Geral do Município, que com o costumeiro acerto

melhor opinará.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.J., em Wde setembro de 1994.

MARCfLO ANpREZZO

Assisiente'Tecnico

Assessoria Jurídica
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(LEI N9 10.395, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1.98  . 

DE 21 DE NOVEMBRO DE 1.987.

LEI N9 10.395	 • DE 20 DEtenemtro DE 1987
Altera a Tabela anexa á Lei n9 8.327, de
28 de novembro de 1975, confere nova rede
ção ao artigo 23 da Lei n9 7.047, de 6 di
setembro de 1967, e dá outras pmelLããxdas.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - A tabela anexa á Lei n9 8.327,
de 28 de novembro de 1975, fica alterada da seguinte for
ma:	 -

macum BpsE te da. PERIMO DEw um 01.0 ai nuEd*wir,
UNIIIM DAI=

(I 1194)
I - 3. 1i de Liça	 para

Cbras,Conatruções, Ar-

\t°

ruam:gome lotemeentcs.
3.1. Exame e verificação

de projetos de ccms
truçoes.

3.1.1. Bane e verificação
de projetos de axe
trupoes an geral.	 3%	 n9 m2 ou Na ato do

fração	 protocola-
de pe

dido.
3.1.2. Exame e verificação

de projetos de re-
• de edificação

existente, já licencia
da, incidir io apanai
nobre a área objeto da
reforma 1,5% n9 sti2 ou No ato do

fração, mo- protocola-
bre a -área sento do
cbjeto da pedido
reforme.

área acrescida na re-	 3,0%	 n9 m2 ou No ato do
frema. fração pron:cola-

eento do
pedido.

3.1.3.Exame e verificação de
projetos de _segurança
das edificaçoes,
bane no artigo 113 da
Lei n9 8.266/75.	 0,15% n9 m2	da Mato mo

ãraa global protocola-
do Amuei.	 seerto do

pedido
3.5.Apostila de alvar& de

Licença (Projeto Ardi-
ficetivo)

3.5.1. Apostila da alvará de
licença (es vigor), am
virtude de
• projeto,jeto, sem
zo de taxa devida, pe-
lo acréscimo de área. 1,5% n9 ou No ato do

fração da protccola-
broa total mento do
do projeto. .pedido

3.5.2.EXame e verificação em
projeto de acrescia°
de área que altere o
anterior já aprovado,
incidente nobre a área
ainda não edificada.	 3%	 n9 te2 ou No ato do

frarsio pertccola-
mento do
pedido

3.6.Loteasentos e Deemear
bramento.	 0,158	 n9 m2	da hb ato do

arma global protocola-
do imóvel.	 mento do

pedido

LEI 8.3,27/75

PL n9

LEI 7.047/67

PL n9 -0/6

...10./,916.

?t.ãoz/g -

c9
no PB owro PE LEI N. °	

PXE •_:

Ç------s:S
Cera	 .• ta	 os de	 occa

As.se$501.:, A. T. L.



3.7.Alteração de projetos
de loteamentOs e arrua-
mentos licenciados leu
vigor), desiabrO do lo-
te, e diretrizes 0,15% ne m2 da No ato do

área global protocola-
do imbvel.	 sento do

Fedido.
3.7.1. Taxa de vistoria nos ca

sos de parcelimento
.	 solo:

atã 10.000 m2	50%

	

de 10.001 à 50.000 in2	200%

	

de 50.001 ã 200.000 m2	400%
acima de 200.000 mi2	 6001

II - 4. Taxa de Licença para
Elevadores, Monta-ca:
gas Facadas Bolantaí

•e Aásenelhados.
4.1. Elevadores de U92 cc,

letivo e masidermrlais,

	

monta-cargas, escadas	 \r4
colantes, elevadrses
de alçapão, outros de
natureza especial,
tais como: planos in-
clinados, elevadores
de degraus nobre es-

 •teiras, tapetes rolam
tes, teleféricos, ele"
vadorms para garaget7
com carga e descarga
auto:ética, empilha-
deiras fixas, pontes
rolantes,	 esteiras
transportas:toras de
grande porte, elevado
reshidráulioos,p5r=
ticca	 100%	 n9 de unida	 anual

das
UI - 7. Taxa de vistoria de apa

relhos de transporte
vertical e horizontal.

7.1. Vistoria prévia
aparelhos para aprova
çao de prooesso de
funcionamento.	 100%	 cada	 No ato do

protcoola-:
mento do:
pedido.	 1

7.2. Vistoria solicitada,
para efeito de fisca
lixarei° co para de=
@interdição, após O
cumprimento das exi-
*mias das	 ror-
eme ~as	 100%	 cada	 142 ato dc

IV - 8. Taxa de vistoria	 de

	

atendimento de nozems	 .
de segurança.

8.1. Constataçao da execu
ção das obras e ser-
viços aprovados em

	

edifícios e locais	 , •
de reuniões.	 50%	 ceda	 Nb ato do

sente daao
peditb.

"Art. 23 - Fundada no exercício do poder
de policia do Município, a Taxa de Licença para Elevado-
res, Monta-Cargas, Escadas Rolantes e Assemelhados tem co-
mo fato gerador o licenciamento obrigatório destes, bem co
mo sua fiscalização quanto ao cumprimento da* normas rela-
tivas ã instalaçao, funcionamento e segurança."

Art. 39 - A Taxa de Licença para Elevado-
res; Monta-Cargas, Escadas Rolantes e Assemelhados não in-
cide sobre os guinchos usados em obras, guindastes, empi-
lhadeiras móveis e elevadores instalados em canteiros de
obras de construção civil, durante sua execução.

Parágrafo único - Ficam isentos da Taxa •
de que trata o "caput" deste artigo os elevadores destina
dos a deficientes físicos, de uso não coletivo.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de Sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
-dejaneiro de 1988, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de Novembro
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 20 de
Novembro	 de 1987.
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal

protocola-
sento dt
pedido

técnicas. 5011 cada • Noato do
protocola-
sento do
pedido

Art. 29 - O artigo 23 da Lei n9 7.047, ..de
6 de setembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte rede
ção:

13.2.A±mitatimeo das mon-
'ações de segurança
contra incindio nos
edifícios, quando 00
licitada cu para de=
sinterdição, apus O
cumprimento dás cid-
gincias das normas
técnicas.
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lei I. 8.327, de 28 de novembro do 1975

. . g.ltera*c edloulo das Taxas de Liemos confere nova ~aedo ao ar
'Sigo 21 da 14,130 7 687, do 29 &a &encobre de 1 971; fixa notou
relativas ao Imponto Sobre Service* de_poolgamtiOmarenaj.e
entram proviAinolas.

.01,00 28YDZ0 81203a, Prefeito do laáiciplo do Sio Paulo, uaselo
dan atribuledee que lbe aio conferidas por lei.
Pago saber go, a Ninara lanicipal, em gemei* de 21 de novembro do1979, decretou e eu promulgo a ~gaiato lei; 

DAS TAXAS - cALcuo DAS TAXAS
n•nnnn•

Art. 19 - Serão calculadas na conformidade

da Tabela: anexa as taxas de Licença para:.

I - Localização. Puncionamento e ins

talação de Atividades Comerciais, Industriais, Profissionais, de

Prestação de Serviços e Similares, referida no artigo 126 da Lei

n9 6 989, de 29 de dezembro de 1 966 --modificado pelo artigo 15

da Lei n9 7 687, de 29 de dezembro de 1 971;

II - Tráfego de 'Veículos, ~crida mo

artigo 135 da.Lei n9 6 989, de 29 de dezembro de 1 9661

XII - Publicidade. referry/ho artigo 151 da

Lei n9 6 989, de 29 de dezembro de 1 966;

IV - Escavação e Retirada de Materiais do tgeb

solo, referida no artigo 170 da Lei n9 6989, de 29 de dezembro

de 1 966 --modificado pela letra "a' do artigo 24 da Lei n9

'7 687, de 29 de dezembro de 1 971;

- 
V - Obras, Construções, Arruamentos e Lotas .

,	 -
mentos. referida pci artigo 177 da Lei n9 6 989, de 29 de dezem -

bro de 1 966:	 •

VI - Elevadores, Mionta-Carees e Escudai-Mo

lagoa, refatida no artigo 28 da-Lei n9 7 047. da 6 de setembro

(1411.967.

talor da Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo-Urk .

vigente a 19 de janeiro do exercício a que.. referir o lançam=

• PE:RAU:DA=

art. 39 - O artigo 21 da Lei n9 7 687, de 29 de

riesembro de 1 971, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 21 - As infrações serão punidas Coa:

I - multa correspondente ao valor de l(mes)

111014:

'a) aqueles que forem encontrados estatele

cid°, sem que tenham promovido sua regular inscrição e obtido a

necessária licença, sem prejuízo, se for o caso, do fecham:entoe°

local, com o auxílio de força; quando necessário;

• b) aos que tiverem declarado &-'-"--s fel

aos no pedido de inscrição;
II - multa correspondente a 1/3 Iam terço)'

: da URU:

a) aos que promoverem a inscrição tora do 0 Wr(u
. prazo regulamentar;

b) aos que deizares&e'renovar os dados

de sua inscrição, no prazo regulamentar;

c) aos que cometerem infração, para 	 a

qual não haja penalidade expressamente prevista:

' Art. 29 - Paia o ciliculp daa taxas tomar-ac-A . o29 - Paia o ciliculp daa taxas tomer-se4 . O

1\S-5 	
(Te' Sou:o

n•
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- multa correspondente ao valor da

Tença que houver. aos que tiverem	 paga:mito de.ta?9,¡;;

xa, importância inferior á efetivamente devida, obedecido o li-

mita minimo-de 20% (vinte por cento) da UPM;

IV - multa correspondente a 20% (vinte por

cento) do valor da taxa anual devida, por dia de não cumprimen-

to I intimação de fechamento administrativo do estabelecimento

e de 50% (cinquenta por cento) daquele valor, por dia, no caso

de desobediéncia ao termo de fechamento;

V - multa correspondente a 25% (vinte e

cinco por cento) da UFM, aos que não mantiveres afixado, em lo-

cal visIvel de seu estabelecimento, os documentos comprobatO -

rios da inscrição e licença, fornecidos pela Administração."

DO IMPOSTO SOBRE SZRVICOS DE QUALQUER NATUREZA-- 

HOMOLOGAÇÃO: VALOR MIN1M0 PARA LANÇAMENTO

Art. 49 - Na homologação do lançamento do impes

to não serão exigidos os créditos tributários, sempre que o sal

do anual apurado -- decorrente da diferença entre o tributo de

vido e o recolhido -- for inferior a 10% (dez por cento)daUFM.

INSTRUMENTOS DE CONTROLE DA FISCALIZAÇÃO

Art. 59 - Sendo insatisfatérios cm meios por -

mais de fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção da ins

trumentos ou documentos especiais necessários ã perfeita apura-

ção dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto de

vido.

' DAS DISPOSICOZS GERAIS Z FINAIS 

Art. 69 - Nenhumur. multa por infração da legisla

ção tributária, exceto a moratOrie:, será inferior anil (vinte.

por cento) da orm, elevadas a este limite as de menor valor.
. Art. 79 Esta lei entrará ~vigor a 19 da,g),<

nutro de 1 976, revogadas as disposições em contrário.
-19111112131À- Do lonoino 3:41 1110 ZU31•0, aio 211 le ~abro 49 1975,
4429 as taa49.9i9 4. no 2.919.
O azam	 o ~meu mo 49/4•499
moo *vazio zueozar. •	 licirae941949199
O 09999t4r19 és 119091as 	 01413310 eauffloi moo
a•••1111081 • Jar141._	 _em •

. =MIO ~O ~IRAM 71/80 • 419•Protelt9, 9a 2$40 arvamlia,
Na •4494'ia	 lab49919

• 4411443 elier."21
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.1	 .	 4-•
1.1 •• Esubblachientos caaerclain eacritezion daiaidiaxe

1~42m leias* trinar ofictraan entidades da clame; •

	

I	 Cubam supaziaarcackar Izez~rea da sennço• 911 ' 99-• zal • alad.lares:

	1.1.1 - coa até egzegado 	  30t4~ 1.1.7 - de 2a	 5 eapnnadaa 	 LOt

•

1 (fixa) •	 aucC,.-"7...";-..:.:	 ,11.;;s4;s7"..!

	

"	



.3.3 - Tapemas ou andaimes (no primeiro trUtestre) 	
3.4 - lasFune cu anizdroes (em cada trimestre seguinte) 	

30%	 n9 de m lineares
Ou fração

60%	 n9 de m lineares
ou fração

..:.:-..,• _±:.• • "- . . ,...~4a - r25 examegredom..?;...::::;•;:-.;«.«":..:::-).:.,re•-,'. . -1205"17777."-=7t•41fiaa)	 eisísa-34M-----
.	 .

ni,,, 	...	 - 4- .,,-z,I-26,a • • 50 er,~ 	 . • -	 --,..,.:.. .. - .	 : 200% 5 . --;»,.•	 • •	 1 (fisai,,,

V.	
:.....eassalfrArf2F.;

•.	 . ,-,	 .---.2.4..5 --dl .. 51a	 100 empregados 	 	 3001	 1 (fixa)	 .--
5!	 "..:2a:6--Illa -:..iol-a	 250 emçcegados 	

"." • 1.1.7 - de 251a	 500 empregados 	 	 1.100%	 .	
1 .1fixa).;;;':ÁZ:. -annal . _ . ,	 A
1 . (fixa)	 •	 ns.--- ''' -mni.V-'"t	'):1

	

". X " w 1.1.,8 -.ele 501 a 1.000 -empregados 	 	 2.100% .	 1 (fixa)	 anual	 ,ID °

„- •
.1	 ial; la n; o . .	 anual	 C55-15-

.1.9.-~ 1.001 empregados em diante 	 	 4.100%	 1 f

s1.2 - Feirantes- . 	 s	 .	 n.o	 47.72?..- - _______de proc
1.2.1 - com ate um. empregado' 	  •	 15%	 1 (fiscrir-f----04......d• lg?...9_,

	

60%	
1 (fixa)	 9aial
1 (fixa). 	 anual

	

15%	 3. (fixa)	 anual

1.2.2 - de 2 a	 5 empregados 	
1.2.3 - de 6 a 25 empregados 	 	

30%

é	 ,
1.3 - AmbuLsntes; carregadores.e outros matarmos semelhar:-

1.2.1 - com ate um. empregado' 	
1.2.2 - de 2 a	 5 empregados 	
1.2.3 - de 6 a 25 empregados 	

1.3 - AmbuLsntes; carregadores.e outros autónomos
tes 	

1.4 - . Profissimais libareis e assernelhaos

1.5-ibspitals;sanatOrlos;prontos-socorros,ca19eneres 	

1.6 - Casas de loterias 	
1.7 - Depósitos de infLmmásreis; explosivos; postos de abaste

cimento ; =géiseres 	
1.8 - Estabelecimentos de édite, represas de seguros 	
1.9 - Diversões Públicas:

1.9.1 - corridas de veículos ou exibições assemelhadas;
corridas de cavalos com venda de "guies"

1.9.2 - "stanis" em exposições de qualTer natureza e
bailes esporádicos 	

1.9.3 - espetáculos artísticos e cinematográficos, em
• geral; parque de diversões; querm p_sses; exFosi

coes sem "stands"; jogos de destreza física
. ringues de patinação; congéneres 	

• 1.9.4 - raharés;baites;"drive-in";restaurantes dançan-
tes;bares de funcianmentonoturro;"taxi-dan-
cings" e similares; jogos carteados permiridns,
em recinto fechada 	

1.9.5 - Bilhares,tiro ao alvo e outrosaparelhce e jo-
gos de distração, mediante pagamento 	•

1.10 - lionça especial, por período de até 30 dias,em cará-
ter excepcional, para orércio provisório, em horãrio
nommal,dependente de autorização prévia 	

1.11 - Idossça extraordinária para funcionamento fora do horã
rio normal 	

30%	 1 (fixa)	 anual

60%	 1 (fixa)	 anual

300%	 1 (fixa)	 anual

300%	 1 (fixa)	 anual
900%	 .1 (fixa)	 anual

660%	 1 (fixa)	 diária

30%	 1 (fixa) •	 diária

90%	 1 (fixa)	 censal

120%	 1 (fixa)	 •mensal

n9 de trkidades	 mensal

100%	 1 (fim)	 até 30 dias

igual ao da taxa xranalmente devida

2. 111%.)a DE 2cErapk PAPA PUPLICTDADE:	 .
t	 ,• 2.1 - Anionios na parte externa dcffirestabelecimeinnns;

os esem recintos, onde se realizem diversões públicas ou . 	 -
=estações e galerias - em qualquer quantidade por

1--•	 :.animciante 	 	 .	 75%	 nedearsinciantes 	 anual. 

	

.2.2 - Cuadros próprios para macios levados For Fe:mesmas, a- 	 •
núncios em postes, bancospnasas e relõesLos,nas vias pú- 	 •••,

i,	 blicas, qumakspermitidos 	 .	 24%•
	 n9 de unidades	 araml

, 2.3 - Anúncios For seio degradações lasinceas 	 	 .	 24%	 n9 de locais	 anual -
I. ,	 .
• 2.4 - Anúncios em veicules de transporte • de pessoas ou passa-	 .
:r	 geiros e de cargas 	 .	 45%	 n9 de veículos	 anual ..

,	 -
, ::2.5 - Quadros próprios parkafixação de cartazesipailiéisianún .

. •
1.-..:.

	

terrenos 	
•cios nas platibandas,telhados.arolaime.5 ou tapumes, nu-	 .
'ros e.no interior de 30%	 n9 de unidades	 trizaasts *

: -.i...'... _.'2.6 - Anúncioaam Veículos destinadoá exclusivamente a publi-	 .	 .	 .
:" :	 • cidade 	 , 	 	 901	 n9 de veículos	 mensal

	

2.7Arim'cios For sistemas aéreos 	 	 90%	 n9 de unidades	 mensal•

• 4.8 7 Anúncios em folhetos ou programas distribiídos 	 em	 .
mãos, em recintos fechados 	 	 9%	 •	 n9 de locais	 mensal. -•1.

e-	 -:'.	 -	 -	 .	 •
,	 2.9 - Anúncios provisõrios,onmdizeres"Aluga-se,"Vende-se" 	 -,. .,...	 Nrevenente Aqui", ou semelhantes; anúncios de liquida

•
•

.. cão ou de ofertas especiais na parte externa do estabe-
' .. 	 lecdmento; anúncios semelhantes 	 	 9%	 ' n9 de unidades	 rens.i

4/i-.9z)/e- M64-	 4-tio.c,J16?/2(

 n
araml

ramal -

-------- I••
3. =a DE LMCMÇA PARA CERAS,C2ISTRUAS, ARRUANENIOS E LOTEA--

I.ENRDS:
3.1 - Exame e verificação de projetos de construções em ge

rei, de reformas ora acréscimo de área superior a 30 mi,
. de acresiro de Arca em projeto que altere o -armador

já aProvarb 	 •	 3%	 n9 de m2 ou fração.
3.2 - Alinhamento ou Nivelamento 	 	 . 1,4%	 n9 de ia lineares ou

fração

.(5,)

.y
..

t.semestral is

trireorral

trimestral



•

4. IAM% DE LICEÇA PARA ELEVADORES,M=A-cARcAs E ESCADAs-FCLAN-
TES:

4.1 - Elevadores,monta-cargas e escadas-rolenteslai

3.6 - Ioteamentos ou Arrue:centos 	 	 0,06%	 n9 demi da ibma

3:7 - A1tec-rção do projeto de loteamento e arruamento licen-	 •
ciado (em vigor) 	 	 -0,003%	 n9 de n2 da ãrea

•
3.8 - Aprovo de projetos de instalação de elevadores,ucote

-cargas ou escadas-rolantes - por unidade 	 	 10%	 n9 de pendmentos
Peraprria0S

3.9 - Construçees Funerãrias:

3.9.1 - ccm revestimento simples 	 	 45%	 n9 de construções •
3.9.2 - n revestimento de granito,nUmmre ou equiva-

lente 	 •	 	 90%	 n9 de construções

-0,003%

global do inevel

global do inevel

i
	n9 dem da irem	 - • t="". ,

global do im5vel
• 'e

2	 •	 '	 .
n9 de m da irea •

	

glcbal do im5vel .	•

•10%

300%

5. TAXA DE LICENÇA PARA TRAFEGO DE vElcilos:

5.1 - Bicicletas,triciclos e'veiculos de tração animal em ge-
ral; veículos fluviais 	

6. TAXA DE LI=9;tt PARA ESCAVAM E MIRADA DE MATERIAIS DO SOB
SOTA:

6.1 - 'Licença 	

n9 de unidades

n9 de un1da3m3

n4 de licerças

anual

LUTA:- 19) Cs valores das taxas de licença empreendem vistorias e eivarão, quando necessãxios.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 • 

do processo n° 	 5 6. 5	 de1994	 . 0.6. .1.12 	 84 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
Em 06-12-94
Lei 08.327/75, 10.395/87.

cotdei Loa 4•Oø

Com. de Const. e Justic

_r_L 4 71 _1 (9 (1,

LUIZ AREI43 DE CAIE
Ass. Tecn. Leg. Cheia - 1. E.

a'

cómun	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



91/4

Presivente.

sob folha

(a)

:

. ,

Recebido na COMiS2ãO de
Constituição e Justiça

Za Y à s 17; 03 bç

s.

Ao Nobre Ver-,dor • -	 -	 ,	 - - --- --

para relatar.
Sala da Comissão de Constituição e Junti:;.a

em 0"-ftG.....alL V—/-..--VZ)n-nC) 	 tid 199 V

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para intormaçáo, rubricado 	

090 

E. 	 /9  , 	 ,94 
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PARECER
1560/94

DA COMISSZO DE COMSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO . DE LEI Mfi 565/94

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr.
Prefeito, que visa alterar a Tabela anexa 'a Lei nR 0327/75,
com a redaç'ão conferida pela Lei nfi 10.395/87. a fim, de
criar a taxa de licença para implantaç'ão de cemitérios, e
para alteraç"ão de projetos e realizaç eão de vistoria.

O projeto insere, ainda, o subitem 3.6.1, na
referida tabela, criando a taxa de regularizaço de
parcelamento do solo irregular, o qual consta também do PL.
136/94, em tramitaç"ão na Câmara, e que tem por objetivo
autorizar "a regularizaç .ão de parcelamento do solo para fins
urbanos, implantados irregularmente no município a partir ,de_
2.11.92.

A propositura está amparada no art. 13, 1: 	 -
da Lei Orgânica do Município e art. 10, V, da Lei nn
11.625/94 (Lei de Diretrizes Orçamentárias).

Por se tratar de projeto que envolve matéria
tributária devero ser convocadas pelo menos 2 (duas)
audiâncias pilbliças durante sua tramitaç'ão, conforme prevê o
art. 41, V, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.	 ,,	 -

Sala da Comisso de Constituiç'ãa .e ju.Stiça,
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COMISSX0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

	Presidente:	 Sr. Vereador Aluir Guimarães

	

. Membros :	 Srs. Vereadores

Guilherme Gianetti

Ranne Garib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zonas Jose Pires

Gilberto Kassab

Cdilon Guedes

Jose Ilidis Parreira do Nascimento

Audiância Pública sobre os Pis: 177/94, 218/94,-.,337/94,

366/94, 408/94, 418/94, 419/94, 420/94, 468/94, 494/94,

558/94, • 565/94 nobre meteria tributária, realizada na

"Anexe G" da Câmara Muncipal de Paulo, em 13.12.94.

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarães

(Momo. CFO. 64/94)

CÓD. 0597



Audiacia Pahliou

DATASESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

APARTERODÍZIO

C3.

FOLHA

1 dalva

TAQUIGRAFO

Folha n.' g.,...LOAR3proc
n 6- 	 clO 19,7
o funcionárk	 	  	 _

ORADOR

3.3.12.94

O SR, PRESIDENTE iMbir Nd) tarlies PTB) Vamos

dar inicio a audiancia ~ice, para tratarmos dos 177/94.	 '

218/94. 337/94, 066/94, 408/94, 918/94, 419/94, 420/94, 468/94,

494/94. 558/94 e 565/94, qus diapaem sobre matária tributr.ria.

Estão presentes os ueguintos Vorea“oresi Arnaldo Hádeirs, Odilon

GUedes e ~ás Vicente Vincamo.

Esta sborta a palavra aos companholroa voroan

dores. se devemos discutir um por um dos projetos, o primeiro

projeto A do Vereador Auraio nomura, que autoriza o Executivo

a conceder insenção do IPTU, aos contribuintes que dodm a	 e.

do crianças ou adolescentes. E O 213/94. do nobre Voreador Ant:. o'

de Paldu Pilho, qua altera o inciso 22! ...22 do artigo 10, da lei

11. 154. do 30 de dezembro do 91, que dispOe sobro o imposto

de Juno: transmissão intervivon, reduzindo as aliquotas do Exe....

cutivo que concede isenção do imposto de qualqicr naturosa blibc

ISS, empresa de transportes da taxis. O projeto 366/94, do nobr.

Veres or Osvaldo Sanches, altera a redação do artigo la da lei

11.381. *mxxlx o projeto visa isentar do pagamento tarifas de

Onibus nxbxname urbanos, todos os cidadãos maiores de 60 anos.

05W0597
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Indepondentemente do sexo a que ~teçam. Esse tombem, á =pro-

jeto muito peculiar. Os estudantes já pagam a metade, o cidadão

coaxais de 60 anos matariam* isentos, ou trai:mia:horas tem o

vale transporto. Daqui bá pouco coa que vai viver o sistema do

transporto na =sua cidade.*

0 projeto 488/94, do Vereador Albwrto Cavou

obrigatoriedade de dar transporte coletivo urbaao para todos os

membros da Guarda Civil Metropolitana do ao Paulo. O projeto

410/94, do Executivo, diupão sobre o cancelamento de dábitos peso

ra coa a Administração direta, relativa as indenisaçOes devidas

por responsabilidade civis dos apurados o dal dos servidorou

exonerados demitidos, ralooldos ou aposentados, cujo os valores

pelo xabizz montante original, capelo saldo remanescente por

divida inaluindo principal e atualisação monetária, não exceda

a 50 unidades :local. amietaçah ~fonte á desses projetos que

custam insf mais caro cobrar do que o valor do sobrado. O 1119/949

Étspilaxambxxdo Executivo, imgiaxdasx &tapa° sobre o cancelamento

de dábitos não tributários relativos a preços pábliuou e multas

administrativa% inclumive do transito quando a importância na;

COO. 0597
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exceda, na publicação dessa lei, a O, 5 1j511 9 pelas mesmas roam;

que a gente 2zurgbuomec imagina. O projeto 420/959 do Executivo,

dispo nobre o cancelamento do acc~ debitou tributário MU

taxas diversas, escrita na dívida ativa ate 31 do dezembro da 93,

que não exceda a importância corespondonte a uma unidade fiscal.

fiammx O projeto 468/94, do Executivo, disliao sobre cancelamento

debito entrar xmaxmerta concede isençao, imposto predial, traço

conservação do 2:mwo= logradouro giblico e limpeza peblica, mem

leia usados, ou predominantemente :avelas. O 494/94 9 do Executi-

vo, concede isenção do imposto, sobre aorviços do qualoum.naturem
'por indução

za, por maio do 10 anos as empresas com atividades do filmes einem

matogrefluos e qualquer =tragou, O projeto 558/94 9 do nobre

vereador Aurãlio Nómura, expíroe sobre o insontivo fiscal a partim

cipação de pessoas duicas o jurldicaa, na melhoria da rodo d

ensino municipal, incentivo fiscal gaxxspax maxxspmmÊdmtmx corre

pondere a compra de cortificadoa expedidos pelo Poddr

Municipal, referente aos projetou Isableximma*mx educacionais

escolhido polo Br. Secreterio, que poderá se utilizar do pagam

to de InSmIPTU, atã o limito de 10% dovalor devido do cada

CÓD. 0597
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Audiância

°Macia dos tributos, sendo quo o valor taco do certificado

uorrefa desconto de 1. O valor que Bera usado como incentivo

educaionalsno poderti sor inferior a 1$. nem superior a 2% da

receito§ proveniente do ISS e IPTUr. O projeto de ui 565/94, do

Executivo, altera a tabela do lei 8027 do 28 do novembro de Jk

1973, com redação conferida pela lei 10.395, do 20 de novembro

da 87. Finalidade de criar taxas do licenças para implantação

do mnmdxxmami&ximmx cemitarlos, bom como a alteração do projeto

do lotoamonto e realização do vistorio. A incluso do sUb item

3, 6, 1, ma tabela regere•se a regularizaçao do parcelamento

do solo irregular.

Euporguntaria aos companhoMos qo discutiria-

moa usa por Um dos projetos Ou vamo° relacionar alguhs? Com

a paldbra o nobre Veroador Arnaldo do AbrOu !ladeira*

O BR ARNALDO DE ABREU MADEIRA	 Eu prof

fazer um conotaria cenário% do que Jazer o exame da cada ume

Porquo ha una linha do projetos aqui diversificadas. Então há

uma carie de projetos que dizem respeito a inençãos do impostos

e tributos aposentados por vereadoras. Então tí, naquela linha q
CÔO. 0597
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na $áid=c j dicautimos aqui, vira o mexe são apresentados pra,

jatos atablaufiloc de ison40, cota as sais variadas e diferentes

jautificatiwasomas nuna linha que eu tenho discordado do g).

UM°, porque acho weefiel~leelffleigegeleellellnIMP

CÓD. 0597



I •

COUT-APARTE---,o RADAR--1----

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —	 n •

Folha nFolha n	 , tf:-Rã):

n •	 A__ t97_,—
l_o funcionário /I/

RODÍZIO

02

FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

roGLuo C01341U714 13.12.94

locação do Impooto 1=ha coza quo, prlmoíro, tem da oor feita ~110

lato=odaco Dobro o qao vai provocar do poz‘lo do rocolta• Ea coral, oo •• •

jotoo.quo' coo Vero. adores Uil apreocatado cot= Lrattría não tratou domo

amplo. $0o não' toa locação para bonoficlar coco cio aquolo, c= maior •)-e.

Aubdamonto. Eotranho MA que o Executivo entejo entrando m mem• limbo

na Arca, por exemplo, do :WS, do taxi, loaução do LM do eggre= do ti-

• colocando equivalendo. doo =premo cem posem típicas À areamontaçã•

que o Executivo ut41ta & do que °lá°. ao devo aplicar para pene= típica

o não aplicar para ponom jur.tdica a loonçao'  orla a loonomio antro peo

ooa tísica e juridicae lia verdade, 14 atr-i.:n, quando foi deixada a poP000

tird.ca ao protendou eotlmalor o paquero propriogrio do temi, avelo quo

tem um taxi otS, deixando =a linha ~minto p=m ~ano ' 0 Ezocutl

vo catão caem propto inonorda o não (IA zniezza dado: Ri nojo, não intorh,

mu olha, vamo deixar do =Tocador tanto, coa taatoo contribui:1U~

Quer dior, ema falta do informação qmatitatova acaba o ptando proso:ato

atoo projotoo do Executivo. Então, coatlnao ~ao teco uma colga compl&

cada, Na minha viga, roaluonto a tonto tom trIbatoo domai% o ISS tem

alitIttota alta e4uiCe ao ralaoe do 5%. 38 suo ea valho dertendondo. a to-

se do qao com procedimento do tribata ‘24:4•0 =icIpal precita roo= por

=avaliação Global, Incluo:bre com propooto çcao polo oaroloxidado dentem

polo voluam do isifonnoçrtes (Lua dovorlo ter pzajoto, nocooDarimento to-
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Cauriu. 23.22.94C2 2 malua
ria que cor falto polo Executivo* Por oxi=nplo. =1~0 qua .	 oc 1304,1

raentoo do atividadoa que cata° deolocaulo c= coam, para rainielpiou vi-

zinho% pomo o LIS =oro O kzecutivo uno ege. =Ia cobro iO30, drao.

aprououta estudou. ou 'ta° nen 12~ iam COial pontual: olha. IrY.4.3.on

o igpouto do urproaa rattdic.a ve=oa reduzir iapocitou doanprcua medica,

lacuitar ou taxictaa. O :ao no ti trabalbo Global cobro a natória

ela tom= do ~não do impoto da r.odida propocta cobro a rocoitn da

Prefeitura, cobro a algplifictigao do procodinoutoo. otc5tom. Vojo

proc000° roi.ativo a loongrio a bonoficioo Amato, de= fo=te Men trao

prodétou do E=cutive aqui, quo diz= respoito a cancoltraonto do dõbitoc.

Zuno, uoparoco, faz parto do 'tu pncocao ou pracedinento quo o 1:xeouti.

vo uca co =a corta porldiooldade. Dclbitoc mito retino:toa quo draia

trabalho cobrar do que ca=clor* /Toamo eu rà 0. jo problaaa. o ~mai

mento t= leu° cor ecoe =mo. Pluainouto, hivzi projeto do Exocutivo quo

diz roopoito a 1= do lieouga poxa 1=p1ou:taça° do colnit4rio, quo 6 lw.in

falha da lecialugao cxtii, cou o	 tivo cota 3procun:udo corrir;Nr o

quc tc= do cor ou receber olarisia douta Cmicsaeo* E cobro o projoto do

Volteador Aurblio Maura 1 quo tor.ixla ao difundia dou demais. quo Et a w.u3

tff° do incoutivo fiarol para projetou UI tax3 caucacional a lata 15

ritciria nau a zabüaa conca; Egi'a = reina° o incoutivo flacal 4 do z'outr

Opa a utilizagao doca° tipo do inatreztouto * A Cidade criou incentivo

CÓD. 0597
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cai a cat=ne (luz 6 mrt coica quo ton tido doutaquo Geando da 412~4

tom p.."eutado uri corto ~viço a cidade o aS cultacca.	 tenbeel 0.1

&rio do problenau do cu ralativoua opeancionali.dado roceita Oro-

feitura* tpxo ou t4onicon ala Pweroitêmra teu apontado o que nSo teu caldo,

nao foram objoto do uma agLioa	 Exooutivo Ao go.utiao do corrizIr nu quea

• taco qao ou t6onico3 V&i aprouontcuidoe En Unhou onuiu. tan go a = po4

clomr contrariamente oco projotou do ieengslou do Ia% acoito o proje-

to dou cemitetriou da Prottitura. E o projeto do incentivo /local a eCaca

ção, ou acho que procioa oxaue maio aotannto. rem (pau eu =toren dou

Ti= yandotou não outojen proucatou pam detendo= uma propouituraut

o elo turibein numa ~anafa aouuo tipo ato tolgirt cento do Escoar:avo para

dar inforbuOce. Por o=ntio ip no cano Can mt4ritui do ~ativa ao Exe-

cutivo, sobro impacto m =coita do arta o Ezecutivo cota propondoorinci

pano:ato rolativou a icongae do tributou. á imo.

aarat. "nt	 Ciootnria do taneri observaçao, Co

ao o Vcroaaor ientilao nadai= diz cor um pena quo eo tonba reprecontaa

to do Iooativo para fazer alcuno eualerecluentous tua' px=e, =a noz

ria, Co reprouontantou do Executivo 04 comparocen qta~ cota condo 0140-

to do dincroctle a Ui do ~mato. Co &min projotou do Interecco do

Executivo, o no= corto come %lu alo ratSrlau tributarlau, nunca co ro-

ciatpul rt pramina do nechrt roproontanto ao nnooativo para dar =luro..

•
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angina CozaPin•
cinontoa n5a, do Tiosttantivo i a quoatiorinrcoop corto bem Icnbra o V-

dor Autaldo Dadoira it o qum anboo con o cor= ao tempo, ao houver ca ., 21

ga praki."51nntof. ou ene: aa Zaga alo= latoragEo Rd Ordinica da obrImt

toriedado da proacnga doa tkatcon,para tr.= aos Voroadarea• Porque 2,2 2

não 0013120022013. MECO que a mamem aoáa do Ezocutivop não cabozum atsç

quanto vai a interforanata aola =qual* oro Adninite~e Acho quo

tudo lano poria noceedrio•quando ao Azoam qualnuor alteragão m Tal •

canicai diaciplinar uma otaeicatoriodado do quo cada projoto. cada =Ui-

ria trilattS,ria que viesse para a Caca orirada do Executivo, uz co ticon

ao rcprcaentar aieuU quo s‘orla o rosponaavol polo sotor, dando aoa Vosu

roadorca,cadaraceacintoo rt,41 3 =medrio, Queria Laabrar trzal&a qua o

Projcto waiedig~111111.~~~~~11110011111.

CÓD. 0597
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quo trata do proba= do cemitério, convém :to observar o cosaintet

Maar:nato é uma corroçao, nau lua projoto que alto= o conca/unto.

•o, 03mara, pela noz= Loi °ratado% dotorrdna quo Gd una voz por

pot:unos laozor ara projeto° do coneanonto• rito 6 um projeto quo est

ano no tom Inalo =I condlOos do cor aprovado * ran no prembno azes%

afeio qvundo da can at3rovaçao Borla bota q,uo o conjunto do vereadores

=ninasse outra° natcfriac pertinente° Feira porque até que nào ao

eltoro olmo diepooltivo da Lei Oreniea para fazer uma juntada porq

coal% aprovaremos i projoto quo do internem da ctrarAo e DO

fass 22.000LUdi10 esta lei para c= oo=o4o, nas fica toda a encara

lApocc:Ibilitada do Zator outrac corrogrea no correr douto raecmo

exoratoio•

_,)0
()	 DO TTASCIT.TI1TO IN. A Cent.° ZOO

CÓD. 0597

prooica cor int=eicento c. relagEto preconça das alvorecia aceno.

=taci doo alvar= projetoc cormspondontes• Adio que na !medida q

~cimo ecoo tipo do pnjeto t principal:lento quando co trata= ou

da olovaçEo ou redusZo ao Ixrpontoc oi isonçrIo a cento ~proa ao

cocorrocso pedindo infornaglion ao ocativo que torir..% mio condlOeo

Ton prazo ine/usivo pr&-octaboleoldo• 3ó projetos que a conto rau")

toa nela neoossidedo do pentor em tozzao° naifa centoo porquo sé vai co

• . ‘,„•11.	 e	 •	 •11/
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aia=quízzalrti	 A intcsvençao do

Ç correta* to4.2 ecoo meanoiamo quo d o pedido do Imforantio•

So todad ao ca,alooVoo fizeron cose podido * cada una dentro da 1311A

viato * zoatat corta:mato cone amante* proáoto ter& una durnZo no

ilecialativo muito rabar do que ao itiOW alcut:m para fazor a ogpoolg-o

13aPoatalmate oa lama financeira. iazitao vozeei ao outraa coulooSea ct

ofrito ao info=0oo oqueationadao por outro ktnculo• Tudo d obje

do disouodio no ap:ntr.o=onto da tnimitaçAo para que co poma dar um

reancor final• Por (=pio* o ~c Vervador Arnaldo adoira jd ao

posiciona conta-á:to * nas coca comina° cortanonte ogpodir parecer

favor&val doixardo a. prorzocativa do cada voreador amimar a favor o

contra.

O	 01)...0~.1.02.2.........uEDES Coutaria de reitorar alcur.au

quoattioo• A medida quo a conte vai dcoonvolvendo ou trabalhou na

ccoiodra a conto vai aponieloando noccoo trabalhou. ama atacestayo

Voreador Arnaldo 1:42, oira tutoro:manto no contido do que ooámaoa

raio coolazeoldoo a rcerpoito da rrantncia fiscal * qual à" o montante*

coam quoutZeo todas* A gente poderia pcnoar com maio cuidado a roa.

poito do repreoentantoo do Uocutivo quando houver ecoo tipo do audi

anela publica que envolvam ao quoatZioo Anancoirno o tributctriao• O

CÓD. 0597



primai= item, °octana° o ponto do visita coral dou projetou aqui

aprooeutadou, sou uccpro tworztvol leançao rioaal do punto do

quo beneficia a populaça° do baixa ronda. É =na to= do diutztbuiçr.

do ronda, Que= to= moio recurso Dna mio o quem tom menou podo cor

icentoãlo: O projoto do itencao total do VIII aze oontribnintou que

dotem cuo,rda do criança ou tenor:cento, quer dizer, una rex:dada que

tem padre° do vida e/ovado na° pzeolua deixar do pacar 22111 para

adotar uma criança, Uca Itufdlia de renda maio baixa podoria ajudar,

Falta =a círio do 122formaç8on para quo a conto pouca opinar cobro

=a u&to do projetou que Guta° aqui.

O sR VOEM Viso= Vou acompanhar o raciodnio do

za Odilon ~doe.

o majW5,.~.,a1"ortu	 m. Veroador z•S

Inalo foi o &timo a ohoGar aqui e lentos todoe ou projetou pautados

o fic=ou uma =tino coza3. conepando polo Vereador Asmuldo Ladeira

o eonoluindo . polo Voreador Viconto Vicoomo• V.12xat, toa, intorecoo do

doai:nue de algum projoto domo, poio do and= contreaulo daro=u3 por

onoorrada a wenn =Ignota puNlioa? ikuuãxa condo. Sra. Voreadoroca

a orlentaçao da Comine-ao do Pinançae #5 que sed8 par000r favozttvel

a todon os projetou deixando a prorrocatiiva do cada Vereador ao • — • =

CÓD. 0597
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— TAQUIGRAFIA —	 4.96	 d.

IUÍGRAFO	 I	 SESSÃO	 DATA	 1 

o funcionário 
-TAQUÍGRAFO SESSÃO

La

COMISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente:	 Vereador Almir Guimarães

Membros	 8rs. Vereadores

Guilherme Gianetti

Banas Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zonas Jose Pires

Gilberto Eassab

Odilon Guedes

José Indio Ferreira do Nascimento

Yg
/4C7

Audi:inala Pública sobre os PLs: 177/94,218/94,337/94,408/94,

420/94,468/94,494/94,558/94 o 565/94,que dispãe sobre maté-

ria tributária, realizada no Anexo "G",da Câmara Municipal

de São Paulo, em 23 de dezembro de 1994.

Solicitantes Sr. Vereador Aluir Guimarães

(Meme nia 70/94, de Comissão de Yinanças e Orçamento).

'.4

COO. 0597
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— TAQUIGRAFIA —

Comullaaagao

SESSÃO

23-121-94

DATA

Bolha n

n •

n funcionand
19

e..
PFEEsIDENT.D=.~........1GtrInorae" -	 TO=02

opta endiénata pública de hoje, quo cS a posando. para trataraos ao

vArlop projetos. O prizaoiro projoto ao lei 41 o de 312 177/949 do aw.

teria do Vereador Aurélio ~ara, que autoriza o Executivo a concedor

loonção total do IPZU Impouto Prodial Territorial 'CU= aou con-

tribuintes que doem a siaria do criangos ou adoleacenteu.

o prOmizao projoto é o do as2 218/94, do autoria do Ve-

reador Antonio Paiva nenteJxo Pilho, que alto= o incluo II ao art.

10 da Lei 11354, ao 15 do dozerabro(?) do 1991.

Da Decaída, o Projeto x112 337/94, do Prefeito Paulo

Saldo. 1:aluf, qw3 ecoacede leengão do Imponto Sobra Sorvigolde qualquer

Natureza ISS a elaproaas quo exploraa o uerviço do transporte por to-a

xl.

eisezaoo tombtua o projeto de lei 366/94, do autoria do

Vereador Owado Smaolace, que altera a rodagra•93 do art. 10 , da lei

11,381. de 17.01.93.

E ainda o Projeto de na 408/94, do autoria ao Vereador

Alberto Calvo, quo trata da obriaatoriedado ao gratulando do transpor-

to coletivo tutano para todou Oa imbrou da Guarda Civil Lotropolitan

do são Pano.

•

4
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
— TAQUIGRAFIA —

E24 21 1/~o I ComePianuoaJ '23-12-94

--ORADOR

Projeto do Itol No 420/94, do Exoontivus Stuo dloPS0

cobro o eaneeleinonto do débitoo tributãrloo I2T1T Ii3I, I3, IVVI

.aa (tiverem inneritao cozo divida ativa at6 31 do docombzo do 939

qtzo não exceda a o= laportãnela corroopondonto a (latatoligívol) U-

nidade Flua,

Projoto n 463 /94Ido Exocutivosque dicpão cobro o

=cola:unto do ddbito tributário, con,codo locação do Zglzaz 125.1II, do

taxou do sonoorvr- 'ria° do via° o lo~ouroo pablicoo o do iiroozo.

blioa aoo imkvoic utilleadoo exoluoivenento o prodominontorionto como

favolao,

Projoto do lei no 494/941 do Exocutivo quo concedo

inoznao do Impcobro-iitcisze 4orviço do Qualquor Untura= ID3,

por maio de 10 moo, a empre gas coa atividadoo do produção filmou aluo —
P'

matogrincoo do qualquer notragainr natureza ou. 	 '4 Dam exibição

lica ou por talovieão noa labàrat6rioa ao proccumulanto einannta.

era/leoa qtto co dedicam a rovolagaa l vmpliagrio, coplacoa o roprodnao

do fi1Ex3o o ao amuo =premo do dictribl.tao d.do Alma czclucivonew.

to =bicando.

Projoto do := loi Q 558/94, da do autoria ao nobro

Voroador Auralo nomeai que dido cobro incentivo fic cal In parti—
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— TAQUIGRAFIA —	 65 d e 19,1

O funciudário

— TAQUIGRAFIA —	 -	 ;_./	 ue

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO - ART 

nalagedo Com,PInaugas

eipnEo de pessoas lIalcas o judaicas na rr,lhorla Ca rede de mutuo

do i:lealcipio do Cao .1,)=10.

Projeto do lei no 565/94, do Emccutivo, que alto= a

tabela, anexa da lio/ 8,3279 do 28 do nesr=brs ao 75 # com a: a redaçao

conferida pela lei 10.395 9 ao 20 do n~i ro do 1987. A fixislidado 4
orlar taxa do iicc.na proa implmte-çao ao et eamitarlos, bem cano lusa

aparação do projotes do loterzacatos e realização do victerins•

zzallion incluo:ao" do Debitem 3,63 na tabela re£

a r:scularIcagEo de parcelamento do colo lrreo2lar,

Co= Lao teu a presença dos Src, Volvadons i =dto mo.

nos do piiblico elle te= intorecso na diccuscrio dermos projetos, acta

Pracidanela, no dia do boa% 231 do d.ccmbro do 1994, ha 102110, apõe

a abortura e leitura domo ta itens quo dovorlata cor examinados na

a cactulda cudienola aa /Albite% coal= oonao # eoncidora todos casco

projetos en condlças do pauta para apreingo do Pleuãrio a em qualvo=

oportunIdado,

Assim condo, encerramos carta cazdi6ncia rattalica,

obrienao•

() wàelliNit,Urk.1 AFIAMÁD

USD. 0597
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PARECER N2	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 565/94

c‘ 9:0 hm

//c-h
ezo , P4nwe2.~0%.;

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo,

visa alterar a Tabela anexa à Lei n2 8.327, de 28 de novembro de

1975, com a redação conferida pela Lei n2 10.395, de 20 de novem-

bro de 1987, com a finalidade de criar a taxa de licença para im-

plantação de cemitérios, bem como para operação de projetos de lo-

teamentos e realização de vistorias.

O projeto cria também a taxa referente à regulari-

zação de parcelamento de solo irregular, com a finalidade de ade-

quar a legislação tributária à eventual aprovação do Projeto de

Lei n2 136/94, que visa autorizar a regularização de parcelamento

do solo para fins urbanos, implantados irregularmente no Município

de São Pau/o, a partir de 2 de novembro de 1992.

Segundo a exposição de. motivos, deixa-se de cobrar

as referidas taxas, vez que a implantação de cemitérios não se en-

quadra em nenhuma das hipóteses de parcelamento do solo constante

da legislação em vigor.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que o

projeto visa alterar a legislação com a finalidade de abranger ca-

sos não previstos mas passíveis de cobrança de tributos (no caso,



taxas),

blico.
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-----
entendemos que a medida vem ao encontro do interesse pú-

Favorável, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, , em .7 -de

fevereiro de 1995.

Presidente

Relatar

e
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SEGUF, (untado nesta data 1"1" 1: 12"", se rubricade
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Silvio ANts Costa

Assistente Técnico de Direçlto 1N/

Registro 10.795



GABINETE DO PREFEITO
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RECEBIDO NA A. T. M.
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Ns	 4- 5(  o boras.A.15 — DOCRFC
15-0006/2002

apreço e consideração.

.• MARTA SUPLICY
Prefeita

7 4'
C--

.	 .
181~

1

1.

Folha n°	 t. 	 do proc.

nO 5-63—de 20 99

:01 •

'edata a‘2 ,..Aouè"è2a J ' ve
Assistente Técnico de Direcko 1V

São Paulo,() dele,(1n11)34 enggiSeb4°395

No intuito de proceder ao reexame da propositura

encaminhada à Câmara Municipal de São Paulo e que, até o presente

momento, ainda não conta com a aprovação dos membros dessa Casa,

solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento do

Projeto de Lei n° 565/94, que altera tabela anexa à Lei n° 8.327, de 28 de

novembro de 1975, com a redação conferida pela Lei n° 10.395, de 20 de

novembro de 1987.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/msmrp
Ret 565-94
JAM/msmrp
Ret 565-94

03 JAH03 JAH

/i

SGM - 002 - DGM



ROD.:31 FOLHAW

ORADOR:

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 122-S0

DATA: 06-03-02 SEM REVISÃO •

PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo — PT) — A votos.o SR.

anmo At . s Costa
eG/2G.00ala . e-95-sâssei_qt#::/:` de Direçao tv

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 °IPS" 10.795

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; ' os

,contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado o

arquivnmunto.

HA nobro a mona roquorimooLo apronooLado por N.Exa.

la, „ .. ' Prefeita Marta Suplicy, que será lido. •	 •

- É lido o seguinte(OfiCio que propõe o arquivamento do

projeto de lei 565/94.



Wdmapa eerac0aiaí•
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT- 10Registr° 10.795

Folha n° ,-)191-#	 do proc.

no 56cf de 20  ic19 

s Costa
de Direção 1V

ROD.:31 FOLHAS1

ORADOR:

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 122-S0

DATA: 06-03-02 SEM REVISÃO

• SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votáção,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado o arquivamento.

bHá sobre a mesa...carla'

Há sobre a mesa oficio que será lido:

- É lido o seguinte: (Sra.. Prefeita Marta Suplicy -

retirada e arquivamento do projeto 760/95)
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•	 Assistente Técnico de Diredlo IV
Registro 10.795

LEG.3

Senhor Chefe:

Para as providencias que se fizerem

necessárias, em razão da aprovação da mataria

constante do Ofício •ATL. n9 537/01 da Senhora

Prefeita.

11/03/02

BRENO CiFANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
/a/ 3	 izoo,&
	 	 I•i'

ANA MARIA FERNANDES

AssIstmo.

COO. 0233
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nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado...

•	 •Srà

. oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o conseqüente
arquivamento do presente projeto de lei. .

11.03.02

ROSMAR1
Ci

ork
à-00,441

DOS SANTOS

e delilt".	 ica IV

1
Substitu

1

•Srà Chefe,

providenciado, conforme solicitação de V.S.

11.03.02

LILIAtAklárlIA- MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direçao IV

Cr--SEGUE 	 Juntado

Sçl
sob folha 	  na 	 -

(a)

Em  f)1	 tr5 	 (rà 

RÉMIDKOCIMENDES
•



Fell12	 )
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Ass istente de Chefia Técnica

PAULOi
ORIAND 

ZOCI lt4ENDES

São Paulo, 14 de março de 2002.

CÂMARA MUNICIPAL DE Srt. DE S. fali 1)

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0102/2002,

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 565/94, de autoria do Executivo, que altera a Tabela anexa à Lei
n° 8.327, de 28 de novembro de 1975, com a redação conferida pela Lei n° 10.395, de
20 de novembro de 1987, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 537/01, de 06
de dezembro de 2001, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0006/2002.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar ati Excelência os meust 

JOSÉ

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

rCARDOZO
nte

.0„ S/lmb



t

n.3,

CÂMARA MUNICIPAL --árPe!• ?2IPor

FtECEBIDO
SGMIATL

141-‘221-C22
Elle

São Paulo,Paulo, 14 de março de 2002.

Recebi oficio Leg.3 n° 102/02, de 14/3/02,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 565/94, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 537/01, de 06 de dezembro de 2001, numerado como DOCREC 15-0006/2002.

Oficial de Frabinete
SGM/ATL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n2 	

do processo n2  5 	 de 19 Tf	 09./  O 3  j o 2,
1 UANÁ MARIA M/GLIANO aosisio
omistente Técnico chi Dinif40 1V

Ao
DT-94 - Senhora Chefe,

para arquivar.

21.03.02

0.1••nB tS~15)Pl" OS A A NTI4
Chefe de Seção Técnica Ui

Substitua

(a)

CÓD. 0233
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